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No  cotejo  entre  a  fala  do  acusado,  isento  de
compromisso  e  de  produzir  prova  contra  si
próprio, e das vítimas que podem responder por
suas afirmações em faltando com a verdade, há
de se valorar a palavra destes últimos.

O delito de roubo consuma-se quando o agente,
após a subtração, retira as coisas subtraídas da
esfera de vigilância da vítima e passa a ter à sua
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disponibilidade, pouco importando que, em curto
período de tempo, seja surpreendido e preso pela
polícia, não se exigindo a posse, muito menos que
seja mansa e pacífica..

Não pode ser fixada a pena-base no mínimo legal,
se  presentes  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis ao réu, por inteligência do art. 59 do
código penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal manejada por Leandro Mendonça

de Lima  (fl. 209) em razão da sentença proferida pelo  Juízo da  2ª Vara da

Comarca de Cajazeiras (fls. 197/201v.), que julgou  procedente a denúncia,

condenando-o nas sanções do art. 157, § 2º,  incs. I  e II  (duas vezes), na

forma do art. 71, c/c art. 155, § 4º, inc. IV, nos moldes do art. 69, todos do

Código Penal, a uma pena de 10 (dez) anos e 03 (três) meses de reclusão,

a ser cumprida, inicialmente, no regime fechado, além de 61 (sessenta e um)

dias-multa.

Em suas razões recursais (fls. 235/239), o apelante pugna pela

absolvição.  Subsidiariamente,  requer  a  desclassificação  do  delito  de  roubo

consumado para sua modalidade tentada. Ainda, em caráter alternativo, suplica

pela redução da pena estatal que lhe fora imposta.

Contrarrazões, às fls. 144/147, pelo desprovimento do recurso. 

O douto  Procurador  de  Justiça,  Álvaro Gadelha  Campos,  em

parecer de fls. 252/255, opinou pelo desprovimento do apelo.

Desembargado João Benedito da Silva
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É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público Estadual ofereceu denúncia

em face de Leandro Mendonça de Lima, ora apelante, e de Francisco Marcelo

Alves de Avelino, dando-os como incursos nas sanções do art. 157, § 2º, incs.

I  e II  (duas vezes) e art.  155, § 4º, inc. IV, ambos do Código Penal,  por

terem, no  dia  23/05/2015,  na  cidade  de  Cajazeiras/PB,  furtado  um par  de

retrovisores e, no mesmo dia, subtraído aparelhos celulares de duas vítimas

distintas em momentos diversos, mediante ameaça exercida com emprego de

arma de fogo.

Relata a exordial acusatória que, no dia do fato, por volta do meio

dia,  policiais  militares  receberam informações  de  que  uma  dupla,  em uma

motocicleta, realizara assaltos no centro da cidade de Cajazeiras e se dirigiam

ao município de São José de Piranhas/PB.

Prossegue relatando,  a  peça  pórtica,  que,  diante  das  referidas

informações,  uma  guarnição  policial  empreendeu  diligências  e  conseguiu

localizar os acusados, os quais empreenderam fuga, sendo, porém, capturados

em seguida.

Conforme se observa das peças policiais, os censurados, agindo

em unidade de desígnios e comunhão de vontades,  realizaram o primeiro

roubo (um aparelho celular), evadiram-se do local, e, após alguns instantes,

abordaram  o  segundo  ofendido  e  também  o  roubaram  (dois  aparelhos

celulares).  Ao  serem  interceptados  pela  força  policial,  os  acoimados  foram

flagrados em posse dos bens oriundos dos roubos e,  ainda,  de um par de

retrovisores que havia sido furtado naquele mesmo dia.

Desembargado João Benedito da Silva
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Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 09), relatando a apreensão

de 1 (um) revólver  cal.  38,  1  (um) par  de  retrovisores e 3 (três)  aparelhos

celulares.

Interrogado  em  sede  policial  (fl.  16),  o  acusado  Francisco

Marcelo confessou ter praticado os delitos de roubo, contudo, negou ter furtado

os retrovisores. 

Por seu turno, o censurado Leandro Mendonça, ora recorrente,

ao ser interrogado em sede inquisitorial (fl. 18), negou a autoria delitiva.

A vítima  do  delito  de  furto,  o  senhor  José  Júnior  Gonçalves,

reconheceu, na delegacia, como sendo seu o par de retrovisores apreendido

em poder dos acusados. Por sua vez, a vítima do  primeiro roubo praticado

pela dupla, a senhora  Maria Jéssica Sudário César, reconheceu o acoimado

Francisco Marcelo como o autor  do delito  (fl.  12).  Já a vítima do  segundo

roubo, o senhor Jarclebson Pereira, reconheceu ambos os acusados como os

autores do crime do qual foi vítima (fl. 14). 

Instruído o feito,  veio o juízo de origem a julgar  procedente a

pretensão punitiva estatal, condenando os acusados da seguinte forma:

1- FRANCISCO MARCELO ALVES DE AVELINO

Para cada crime de roubo majorado: 
06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, além de
40 dias-multa;

Em razão continuidade delitiva entre os crimes de
roubo:
Fixou uma das penas e a elevou na razão de 1/6 (um
sexto), totalizando-a em  07 (sete) anos e 09 (noves)
meses de reclusão e 46 dias-multa.

Para o crime de furto qualificado:
03 (três) anos de reclusão, além de 20 dias-multa;

Em razão da concurso material entre o crime de

Desembargado João Benedito da Silva
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furto e o crime de roubo continuado:
Somou ambas as penas, fixando a reprimenda estatal,
ao final,  em  10 (dez)  anos e 09 (nove)  meses de
reclusão e 66 dias-multa.

2- LEANDRO MENDONÇA DE LIMA

Para cada crime de roubo majorado: 
06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, além de
40 dias-multa;

Em razão continuidade delitiva entre os crimes de
roubo:
Fixou uma das penas e a elevou na razão de 1/6 (um
sexto), totalizando-a em  07 (sete) anos e 09 (noves)
meses de reclusão e 46 dias-multa.

Para o crime de furto qualificado:
02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, além de
15 dias-multa;

Em razão da concurso material entre o crime de
furto e o crime de roubo continuado:
Somou ambas as penas, fixando a reprimenda estatal,
ao  final,  em  10  (dez)  anos  e  03  (três)  meses de
reclusão e 61 dias-multa.

Irresignado, o recorrente Leandro Mendonça de Lima vem pugnar

pela absolvição. Em caráter subsidiário, requer a desclassificação para o delito

de roubo tentado. Alternativamente, suplica pela redução da pena estatal.

O  corréu  Francisco  Marcelo  não  interpôs  recurso  apelatório,

conforme se verifica da certidão de trânsito em julgado (fl. 267).

Passemos, pois, a analisar cada um dos pleitos formulados pelo

apelante.

1. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

 

Em suas razões,  o  recorrente  alude que a autoria  delitiva não

restou demonstrada durante a instrução processual.

Desembargado João Benedito da Silva
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Ao  ser  interrogado  em  juízo  (mídia  audiovisual  –  fl.  134),  o

acusado/apelante Leandro Mendonça afirmou que,  no dia  do fato,  deu uma

carona, em sua motocicleta, para seu amigo Francisco Marcelo (ora corréu),

ocasião em que este praticou os roubos e o ameaçou para que continuasse

conduzindo o veículo:

Que nega as acusações que lhe são imputadas; que,
no  dia  do fato,  foi  até  a  cidade  de  Cajazeiras  para
resolver  umas  pendências  de  sua  motocicleta;  que,
quando  já  estava  em  Cajazeiras,  encontrou  com  o
corréu Marcelo e este pediu-lhe uma carona; que não
sabia que Marcelo estava portando uma arma de
fogo;  que,  em  determinado  momento  do  percurso,
Marcelo pediu para que o interrogado parasse a moto,
pois precisava resolver algo e retornaria; que Marcelo
desceu da moto e depois de alguns minutos retornou,
afirmando  que  acabara  de  praticar  um assalto  e
que  o  interrogado  teria  que  lhe  dar  fuga;  que,
inicialmente,  negou  o  pedido  de  Marcelo,  mas  este
sacou a arma e ameaçou o interrogado; que, durante
o  percurso,  Marcelo  ordenou  que  o  interrogado
parasse mais uma vez,  ocasião em que assaltou
um transeunte; que pensou em fugir de Marcelo, mas
ficou com medo de perder sua vida; que, mesmo após
sofrer perseguição da polícia, não parou a moto, por
temer por  sua vida;  que,  em determinado momento,
jogou a moto contra um barranco para que os policiais
prendessem Marcelo; que os retrovisores já estavam
na mochila com Marcelo; que já respondeu processo
por tentativa de roubo e veio a ser condenado.
(Interrogatório do acusado  Leandro Mendonça de
Lima – mídia audiovisual de fl. 134)

Suas  alegações,  contudo,  não  se  coadunam  com  os  demais

elementos do arcabouço probatório.

Isso porque, os relatos das vítimas dos delitos de roubo foram

concisos nos sentido de afirmar que os crimes em questão foram praticados

pelos dois acusados.

A ofendida  Maria  Jéssica  Sudário  César  (vítima  do  primeiro

Desembargado João Benedito da Silva
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roubo),  ao  prestar  declarações  durante  a  fase  judicial,  relatou  que  foi

surpreendida por um indivíduo que anunciou o assalto e subtraiu seu celular,

enquanto o segundo indivíduo chegou em uma motocicleta e ambos fugiram,

de modo que agiram em comunhão de vontade.

Que,  no  dia  do  fato,  voltava  para  casa  quando  foi
abordada por um indivíduo que anunciou o assalto e
exigiu seu aparelho celular; que o indivíduo subtraiu o
celular  da  declarante  e  em  seguida  subiu  em  uma
moto que vinha sendo conduzida por outro indivíduo, o
qual viu toda a ação; que ambos os meliantes fugiram
em seguida;  que,  na delegacia,  reconheceu um dos
acusados  como  sendo  o  indivíduo  que  tomou  seu
celular.
(Declarações prestadas, em juízo, pela vítima Maria
Jéssica  Sudário  César  –  mídia  audiovisual  de fl.
134)

Ainda mais incisivo foi o relato prestado pelo ofendido Jarclebson

Pereira (vítima do segundo roubo), o qual, perante a magistrada sentenciante,

asseverou  que,  durante  a  prática  delitiva  da  qual  foi  vítima,  o

acusado/recorrente Luciano Mendonça portava a arma de fogo utilizada.

Que, no dia do fato, estava voltando para o trabalho,
quando  foi  abordado  pelos  acusados,  em  uma
motocicleta, que o ameaçaram com uma arma de fogo
e  subtraíram  seus  dois  aparelhos  celulares;  que  foi
para a delegacia registrar a ocorrência e, pouco tempo
depois,  soube que os  acusados foram presos ainda
em  posse  dos  aparelhos  celulares  subtraídos;  que
reconhece os réus  presentes na audiência como os
indivíduos  que  o  roubaram;  que  o  indivíduo  que
portava  a  arma  era  o  mesmo  que  conduzia  a
motocicleta, o acusado Leandro Mendonça.
(Declarações  prestadas,  em  juízo,  pela  vítima
Jarclebson Pereira– mídia audiovisual de fl. 134)

Assim, se a versão frágil e pálida do acusado é confrontado pelas

palavras  firmes  e  consistente  das  vítimas,  estas  devem  ser  acolhidas  em

detrimento daquela.

Outrossim, o corréu  Francisco Marcelo Alves de Avelino,  que

Desembargado João Benedito da Silva
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confessou a prática delitiva, tanto em sede policial quanto em juízo, foi preciso

ao afirmar que agiu em conluio com Leonardo Mendonça durante a prática

delitiva em tela:

Que são verdadeiros em parte os fatos que lhe são
imputados;  que  confessa  que  subtraiu  o  celular  da
vítima  só  sexo  feminino,  mas  nega  ter  roubado  a
vítima  do  sexo  masculino;  que,  no  dia  do  fato,
encontrou  Leandro,  oportunidade  em  que  este
convidou o interrogado para fazer um assalto; que,
na  ocasião,  Leandro  estava  armado  e  portava  uma
mochila;  que,  pegou a arma de Leandro e a utilizou
para subtrair o celular da vítima do sexo feminino; que
Leandro foi quem subtraiu os aparelhos da vítima do
sexo  masculino;  que,  na  fuga,  Leandro  conduziu  a
motocicleta  e  o  interrogado  colocou  a  mochila  nas
costas;  que  não  sabia  que  a  mochila  continha  os
retrovisores  furtados;  que  começaram  a  ser
perseguidos pela Polícia Militar;  que, durante a fuga,
pediu para Leandro parar a moto para que ambos se
entregassem à polícia, mas este disse que conseguiria
se desvencilhar da perseguição; que não sabe porque
Leandro  quer  jogar  toda  a  responsabilidade  para  o
interrogado; 
(Interrogatório  do  acusado  Francisco  Marcelo
Alves de Avelino – mídia audiovisual de fl. 134)

De  outra  banda,  é  cediço  que  o  fato  de  a  res  furtiva  ser

encontrada  na  posse  do  acusado  traz  a  presunção  da  autoria  delitiva,

invertendo,  assim,  o  ônus  probatório,  devendo  a  defesa  incumbir-se  de

demonstrar, de modo verossímil, suas alegações.

Neste sentido:

TJBA-0054574)  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PENAL  E
PROCESSO  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
SENTENÇA QUE CONDENOU O APELANTE PELA
PRÁTICA DO CRIME CAPITULADO NO ART. 157, §
2º,  INCISOS I  E  II,  DO CPB.  PENAS DEFINITIVAS
FIXADAS EM 06 (SEIS) ANOS E 09 (NOVE) MESES
DE  RECLUSÃO,  A  SER  CUMPRIDA  EM  REGIME
INICIAL SEMIABERTO, E 30 (TRINTA) DIAS-MULTA,
CADA  UM  À  RAZÃO  DE  UM  TRINTA  AVOS  DO

Desembargado João Benedito da Silva
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SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS.
APELO DEFENSIVO.  PLEITO ABSOLUTÓRIO COM
FUNDAMENTO  NA  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
IMPROCEDÊNCIA.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DEVIDAMENTE  COMPROVADAS.  VÍTIMAS  QUE
NARRARAM EMPREITADA CRIMINOSA DE FORMA
SEGURA  E  DETALHADA  EM  TODAS  AS
OPORTUNIDADES  NAS  QUAIS  FORAM  OUVIDAS.
IMPORTÂNCIA  QUE  ASSUME  A  PALAVRA  DO
OFENDIDO  NOS  CRIMES  PRATICADOS  NA
CLANDESTINIDADE.  PRECEDENTES.  APELANTE
PRESO  EM  FLAGRANTE  NA  POSSE  DAS  RES
FURTIVA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  PROBATÓRIO.
PRECEDENTES.  ARGUMENTOS  ATINENTES  AO
PROCEDIMENTO  DE  RECONHECIMENTO
PESSOAL DO ACUSADO QUE NÃO JUSTIFICAM O
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  QUE  APONTA  AS
DISPOSIÇÕES  CONTIDAS  NO  ART.  226  DO  CPP
COMO  MERAS  RECOMENDAÇÕES  LEGAIS.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  HARMÔNICO  E
SUFICIENTE  A  AMPARAR  O  ÉDITO
CONDENATÓRIO.  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO.  EFEITO  DEVOLUTIVO  AMPLO  DO
APELO.  REDIMENSIONAMENTO  EX  OFFICIO  DA
PENA  PECUNIÁRIA  DO  APELANTE  PARA  16
(DEZESSEIS)  DIAS-MULTA,  CADA UM NO MÍNIMO
VALOR  LEGAL.  (Apelação  nº  0301952-
89.2014.8.05.0274,  1ª  Câmara  Criminal  -  1ª
Turma/TJBA,  Rel.  Ivone  Bessa  Ramos.  Publ.
05.07.2017).

TJCE-0056411)  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
APELAÇÃO.  ROUBO  MAJORADO.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA DE  PROVAS.  NÃO
ACOLHIMENTO. ACERVO PROBATÓRIO ROBUSTO.
PALAVRA DAS  VÍTIMAS  EM  CONSONÂNCIA COM
DELAÇÃO JUDICIAL DO CORRÉU. PARTE DA RES
FURTIVA  APREENDIDA  NA  RESIDÊNCIA  DO
APELANTE.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
CONDENAÇÃO MANTIDA. 
[…]
3. Neste contexto, entende a jurisprudência pátria
que o fato de a res furtiva (ou parte dela) ter sido
encontrada na posse do réu traz a presunção da
autoria  delitiva,  invertendo  o  ônus  probatório,
passando a ser  da defesa a tarefa de apresentar
justificativa  plausível  para  tal  circunstância.
Precedentes.
[…]
 (Apelação nº 1058542-52.2000.8.06.0001, 1ª Câmara
Criminal  do  TJCE,  Rel.  Mário  Parente  Teófilo  Neto.

Desembargado João Benedito da Silva
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unânime, DJe 25.07.2016).

Na espécie, conforme visto, ambos os acusados foram flagrados

em posse dos aparelhos celulares subtraídos nos dois crimes de roubo, bem

como em poder do par de retrovisores que foi furtado da vítima José Júnior

Gonçalves.

Verificada, portanto, autoria e materialidade delitivas, tenho como

descabido o pleito absolutório,  tanto para os delitos de roubo, como para o

crime de furto.

Incabível,  também,  falar  em  menor  participação  por  parte  do

apelante,  haja  vista  que  participou  ativamente  dos  delitos  de  roubo,

empregando a arma de fogo para ameaçar a vítima Jarclebson Pereira, além

pilotar a motocicleta utilizada na execução dos crimes e na fuga.

2. DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE ROUBO TENTADO

Subsidiariamente, o recorrente suplica pela desclassificação para

o delito de roubo consumado para sua modalidade tentada. Para tal, sustenta

que “não desfrutou de um minuto de quietude com a res”.

Contudo, sem razão o apelante.

É que, conforme é cediço, consuma-se o roubo com a retirada da

coisa, mediante violência ou grave ameaça, da esfera de disponibilidade da

vítima, não interessando se por pouco tempo. Roubo é um crime complexo:

unidade jurídica que se completa pela reunião de dois delitos: constrangimento

ilegal e subtração de coisa alheia móvel.

Com efeito, a dinâmica dos delitos praticados contra as vítimas

Maria Jéssica Sudário César  e  Jarclebson Pereira Maria Jéssica Sudário

Desembargado João Benedito da Silva
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César, não conduz a outra conclusão senão de que os acusados inverteram a

posse da res ainda que por um curto espaço de tempo, tanto que só foram

detidos posteriormente por  policiais,  após serem perseguidos,  quando já  se

encontravam em fuga. 

Ora, é sabido que nossos tribunais não exigem a posse tranquila

ou pacífica da res furtiva para a consumação do delito, tampouco a retirada da

esfera de proteção do ofendido. À consumação do delito patrimonial basta a

mera posse do bem pelo agente, ou seja, a simples apreensão da coisa pelo

criminoso,  extirpando-a  da  posse  da  vítima,  o  que,  a  toda  evidência,  se

verificou no caso.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  CRIME  DE  ROUBO.
CONSUMAÇÃO.  POSSE  TRANQUILA  DA  COISA
SUBTRAÍDA.  DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES
DESTE  TRIBUNAL  E  DO  PRETÓRIO  EXCELSO.
DIREITO  DE  AGUARDAR  EM  LIBERDADE  O
JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  NÃO  RECEBIDO.  SUPERVENIENTE
TRANSITO  EM  JULGADO  DA  CONDENAÇÃO.
PEDIDO  PREJUDICADO.  CONDENAÇÃO  NO
REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. CUMPRIMENTO
DA  PENA  EM  REGIME  FECHADO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1.  No
que se refere  à consumação do crime de roubo,
esta Corte e o Supremo Tribunal Federal adotam a
teoria  da  apprehensio,  também  denominada  de
amotio, segundo a qual considera-se consumado o
mencionado delito no momento em que o agente
obtém a posse da Res furtiva, ainda que não seja
mansa  e  pacífica  e/ou  haja  perseguição  policial,
sendo prescindível que o objeto do crime saia da
esfera  de  vigilância  da  vítima. 2.  Com  a
superveniência do trânsito em julgado da condenação,
fica  prejudicada  a  discussão  acerca  do  direito  de
aguardar  o  julgamento  do  Recurso  Especial  em
liberdade. 3. Na hipótese, verifica-se que o réu deveria
estar  cumprindo  pena  de  05  anos  e  04  meses  de
reclusão, no regime semiaberto, como estabelecido na
condenação  definitiva.  4.  Portanto,  consubstancia-se
constrangimento ilegal, sanável por habeas corpus, o
cumprimento  de  pena  em  regime  mais  grave  de
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restrição  de  liberdade,  do  que  o  previsto  no  édito
condenatório.  5.  Writ  parcialmente  prejudicado e,  no
mais,  denegada a ordem.  Habeas corpus concedido
de  ofício  para  assegurar  ao  condenado  o  direito  de
iniciar o cumprimento da pena no regime semiaberto.
(STJ; HC 169.710; Proc. 2010/0071337-7; SP; Quinta
Turma; Relª Minª Laurita Vaz; Julg. 02/02/2012;  DJE
13/02/2012) (grifo nosso)

“PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  SIMPLES.
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO
PARA  ROUBO  TENTADO.  IMPOSSIBILIDADE.
ORDEM DENEGADA.  1.Segundo entendimento do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo
Tribunal Federal, considera-se consumado o delito
de roubo 'no momento em que o agente obtém a
posse da res furtiva, ainda que não seja mansa e
pacífica  e/ou  haja  perseguição  policial,  sendo
prescindível que o objeto do crime saia da esfera
de vigilância da vítima’'." (HC 118.407/ SP, Rel. Min.
LAURITA  VAZ,  5ª  Turma,  DJ  3/8/09).  2.Ordem
denegada.”  (STJ.  HC  155.108/SP,  Rel.  Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado
em 06/04/2010, DJe 03/05/2010) 

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES E PORTE
DE  DROGAS  PARA  USO  PRÓPRIO.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  ROUBO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  GRAVE  AMEAÇA
CONFIGURADA.  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.  INOVAÇÃO  NÃO
RECEPCIONADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO.
CONDENAÇÕES  MANTIDAS.  RECONHECIMENTO
DA  FORMA  TENTADA  DO  CRIME  DE  ROUBO.
INVIABILIDADE.  CONSUMAÇÃO  COM  A SIMPLES
INVERSÃO DA POSSE DA RES FURTIVA. RECURSO
NÃO PROVIDO.  1.  Comprovada  a  grave  ameaça  à
pessoa  na  subtração  do  bem,  de  modo  a  produzir
intimidação  na  vítima,  impossível  a  desclassificação
para  o  crime  de  furto.  2.  Não  há  como  acolher  a
pretensão  defensiva  de  aplicação  do  princípio  da
insignificância, pois esse preceito não foi recepcionado
pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro.  3.  O crime de
roubo consuma-se a partir do momento em que a
coisa  é  retirada  da  esfera  de  disponibilidade  do
ofendido e fica em poder do agente, ainda que de
forma passageira, desde que cessada a violência.
(TJMG;  APCR  1.0362.12.001798-7/001;  Rel.  Des.
Rubens  Gabriel  Soares;  Julg.  20/08/2013;  DJEMG
28/08/2013.) 
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Ademais, ainda que fosse exigível a ocorrência da posse mansa e

pacífica para a consumação do delito, este restaria caracterizado, haja vista

que os denunciados, após a realização do primeiro roubo, tiveram tranquilidade

e tempo para praticar o segundo delito patrimonial desta mesma natureza, sem

que fossem importunados nesse ínterim, sendo, portanto, descabido falar que

não tiveram “um minuto de quietude com a res”, como aduz a defesa.

3. DA DOSIMETRIA

No que pertine à dosimetria da pena, verifica-se, da análise da

sentença ora vergastada, que a douta magistrada sentenciante seguiu o critério

trifásico,  adotado  em  nosso  ordenamento  jurídico,  e  aplicou,  para  cada

acusado, uma reprimenda razoável e proporcional ao grau de reprovabilidade

dos delitos perpetrados.

Durante a primeira fase da dosagem penal,  a julgadora  a quo,

após  verificar  que  algumas  circunstâncias  judiciais  se  demonstraram

desfavoráveis à situação processual do acusado/recorrente Leandro Mendonça

de Lima, afastou a pena-base,  levemente,  do mínimo legal,  para ambos os

crimes de roubo e para o delito de furto, não se observando exacerbação nesse

sentido,  haja  vista o  entendimento  assentado  de  que,  quando  sobrevierem

circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, a pena-base não será fixada no

mínimo cominado em lei.

Nesse norte, o doutrinador Cezar Roberto Bitencourt leciona que,

para a fixação da pena-base, deve o magistrado considerar as circunstâncias

judiciais  previstas  no art.  59  do CP,  fazendo com que o  quantum  de pena

afaste-se  do  mínimo  legal  quando  algumas  dessas  circunstâncias  se

demonstrarem desfavoráveis ao réu.

“Para  se  encontrar  a  pena-base  devem-se  analisar
todos  os  moduladores  relacionados  ao  art.  59  do
Código Penal […]
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O  Código  não  estabelece  quais  devem  ser
considerados  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  réu,
atribuindo  tal  função  à  natureza  dos  fatos  e  das
circunstâncias,  e  conferindo  ao  juiz  dever  de
investigá-los  durante  a  dilação  probatória  e,
posteriormente, individualizá-los  e  valorá-los,  na
sentença […]

Se todas as operadoras do art. 59 forem favoráveis ao
réu,  a  pena-base deve ficar  no mínimo previsto.  Se
algumas circunstâncias forem desfavoráveis, deve
afastar-se  do  mínimo[...]”  (BITENCOURT,  Cezar
Roberto. Tratado de direito penal, v. 1: Parte geral. 19
ed. São Paulo: Saraiva, 2013, págs. 778/779).
(Grifei)

Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  INDIVIDUALIZAÇÃO
DAS  PENAS.  INOCORRÊNCIA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMOLEGAL.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.
APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONFISSÃO  QUALIFICADA.
ABRANDAMENTO  DO  REGIME  PRISIONAL.
VEDAÇÃO.  IMPROVIMENTO TOTAL DO APELO.  1.
Não  há que  se falar  em nulidade  da  sentença  pela
ofensa  ao  princípio  da  individualização  das  penas
quando  reconhecida  a  continuidade  delituosa,  e
aplicada a pena de um dos crimes, aumentando-se em
um  sexto  a  dois  terços,  nos  termos  do  art.  71  do
Código  Penal.  2.  É  inviável  a  absolvição  quando
amplamente comprovadas a autoria e materialidade do
delito,  sobretudo  com  a  confissão  do  apelante
corroborada  pelos  demais  elementos  probatórios.  3.
Na hipótese a pena-base fixada acima do mínimo
legal,  encontra-se  devidamente  justificada  pela
existência  de  circunstâncias  judicias
desfavoráveis,  e  na  reprovação  e  prevenção  do
delito,  na forma do art.  59 do Código Penal. 4.  A
confissão qualificada não enseja o reconhecimento da
atenuante da confissão espontânea prevista no art. 65,
III,  alínea “d”  do Código Penal.  5.  Escorreito o édito
condenatório que fixou o regime inicial no semiaberto
para o réu condenado a pena superior a quatro anos e
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inferior a oito, nos termos do art.  33, §2º,  “b” do cp.
(TJAC;  APL 0014319-83.2011.8.01.0001;  Ac.  19.905;
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Pedro  Ranzi;  DJAC
19/11/2015; Pág. 28)

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TORPEZA.  ANULAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  DECISÃO  DOS  JURADOS
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  ABSOLVIÇÃO.  NEGATIVA  DE
AUTORIA.  IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE
COMPROVADA.  PARTICIPAÇÃO  DEMONSTRADA.
AUTORIA  RECONHECIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  LESÕES  CORPORAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
ANIMUS NECANDI DEMONSTRADO. REDUÇÃO DA
PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
MAJORAÇÃO DO QUANTUM REDUTOR NO GRAU
MÁXIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  QUANTUM
ADEQUADO.  IMPROVIMENTO  TOTAL.  1.  Sendo
demonstrada a participação do apelante no crime, por
meio  de  provas  cabais,  não  há  que  se  falar  em
absolvição.  2.  Restando  a  decisão  do  Conselho  de
Sentença  em  harmonia  com  as  demais  provas
carreadas  aos autos,  não  há  que  se  falar  em novo
julgamento.  3.  A  existência  de  circunstâncias
judiciais  justifica  a  fixação  da  pena-base  pouco
acima do mínimo legal. 4. O fato de a vítima não vir a
óbito não autoriza, automaticamente, a redução, pelo
crime de tentativa de homicídio,  no grau máximo de
dois  terços.  (TJAC; APL 0001600-95.2013.8.01.0002;
Ac. 19.896; Câmara Criminal; Rel. Des. Pedro Ranzi;
DJAC 19/11/2015; Pág. 25).

Prosseguindo na análise do decisum, verifica-se que, em razão da

continuidade  delitiva  (art.  71,  do  CP)  entre  os  dois  delitos  de  roubo,  a

magistrada fixou apenas uma das reprimendas e a elevou na razão de 1/6 (um

sexto), ou seja, no patamar mínimo cominado.

Ao final, em face do concurso material de crimes entre o crime de

roubo  continuado  e  o  delito  de  furto,  somou  as  reprimendas,  conforme

determina o art. 69, do Código Penal.

Não se verifica, portanto, a exacerbação apontada pela defesa,
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razão pela qual deve ser mantido o quantum da reprimenda estatal fixada em

desfavor do recorrente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. Oficie-se.

É como voto.

             

                   Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores  João Batista Barbosa ( Juiz de

Direito convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao Exmo. Sr. Des.

João Benedito da Silva), relator,   e  Tércio Chaves de Moura ( Juiz de Direito

convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,

Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos .06 (seis) dias do mês de fevereiro do

ano de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR
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